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BOLETIM 817 
 

Brasília, 27 de junho de 2019 
 

 

Centrais e CNI se articulam 
em defesa do crescimento 
e da geração de empregos 

 
Lideranças das Centrais Sindicais e da 

Confederação Nacional da Indústria (CNI) se 
reuniram, nesta quarta (26), na sede da CNI, em 
Brasília, para discutir a retomada do 
desenvolvimento econômico, dando o primeiro 
passo no sentido de construir uma agenda comum 
de luta pela criação de ações que gerem empregos, 
qualificação profissional e reindustrialização do País. 

Miguel Torres, presidente da Força Sindical, 
considera que a reunião foi muito produtiva. 
“Robson de Andrade, presidente da CNI, está 
realmente preocupado com o sucateamento da 
indústria nacional. Ele abriu dados e se dispôs a 
buscar pontos de convergência entre os interesses 
de trabalhadores e industriais para estabelecer uma 
pauta unificada pela retomada do 
desenvolvimento”. 

Dieese – Já está marcada uma reunião 
ampliada, agregando representantes de outros 
setores da economia, para o dia 11 de julho, onde as 
propostas serão detalhadas. O Dieese deve montar 
as agendas de trabalho. 
Fonte: Agência Sindical 

Para MPT, MP do boleto 
 sindical é inconstitucional

 

Em audiência realizada no Senado Federal, 
na segunda (24), o Ministério Público do Trabalho 
(MPT) declarou que a MP 873/19, que proíbe os 
Sindicatos de efetuarem desconto prévio em folha 
de pagamento, após aprovação em assembleia, 
contraria a liberdade sindical e acordos 
internacionais assinados pelo Brasil. 

A MP foi editada no dia 1º de março pelo 
presidente Bolsonaro e prevê que qualquer taxa 
deverá ser paga pelo trabalhador de forma 
voluntária e expressa por escrito. O Secretário da 
Previdência, Rogério Marinho, chegou a afirmar que 
a MP era necessária devido ao "ativismo" judicial, 
que autoriza o desconto da contribuição. 

No entanto, três meses após a sua edição, a 
medida provisória ainda não foi analisada no 
Congresso e pode expirar na sexta (28). 

Segundo o subprocurador-geral do MPT, 
Cristiano Paixão, “a contribuição apenas por boleto 
bancário fere os princípios sindicalistas e é 
inconstitucional”. Para o representante do 
Ministério, “o objetivo é acabar com os sindicatos, 
asfixiando-os economicamente”. 

Durante o debate no Senado, ele afirmou 
que isso se configura como ameaça. “Uma série de 
medidas legislativas e decisões judiciais vem 
enfraquecendo os sindicatos no Brasil. É um 
caminho perigoso porque eles são fundamentais na 
defesa da coletividade dos trabalhadores”, explica. 

O trabalho desenvolvido pelas entidades é 
importante “Podemos não concordar com alguns 
dirigentes ou decisões, mas precisamos ter em 
mente que são cruciais. Não teremos um mundo do 
trabalho maduro e harmônico sem sindicatos 
fortes”, afirma Cristiano. 

Fonte: Agência Sindical 
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REFORMA DA PREVIDÊNCIA 

Sindicalistas lançam Nota 
e convocam mobilização 

 nacional dia 12 de julho
As Centrais Sindicais lançaram na terça (25) nota 

unitária convocando o Dia Nacional de Mobilização 
com atos, assembleias e manifestações contra a 

reforma da Previdência no dia 12 de julho. 
Dirigentes estão em Brasília desde o início da 

semana conversando com parlamentares para 
barrar a aprovação do relatório. Voltam a se reunir 

nesta quarta (26). 
 
Trecho do documento assinado por 

representantes de dez entidades, convoca: "As 
Centrais Sindicais conclamam as bases sindicais e os 
trabalhadores a intensificar e a empregar o máximo 
esforço para atuar junto às bases dos deputados e 
senadores, nos aeroportos, com material de 
propaganda, e marcar presença também nas mídias 
sociais, exercendo pressão contrária à reforma em 
debate no Congresso Nacional". 

- Na sexta (28), sindicalistas realizam Balanço 
em Brasília um balanço dos trabalhos da semana, do 
andamento do processo legislativo na Comissão 
Especial e dos preparativos para a mobilização de 12 
de julho. 
 

Leia abaixo a nota na íntegra: 
 

Centrais mobilizadas contra a 
Reforma da Previdência 

As Centrais Sindicais, reunidas em Brasília na 
semana de 24 de junho, deram continuidade à 
mobilização e à atuação institucional junto ao 
Congresso Nacional para enfrentar a Reforma da 

Previdência e da Seguridade Social. Em reuniões com 
parlamentares de diferentes partidos políticos, 
reafirmamos nosso posicionamento contrário ao 
relatório substitutivo do deputado Samuel Moreira. 

Renovamos e destacamos a importância de 
reforçar a atuação junto ao parlamento e 
parlamentares, visando argumentar e tratar das 
questões e do conteúdo dessa nefasta reforma. 

A unidade de ação foi essencial para o 
sucesso das iniciativas até aqui coordenadas pelas 
Centrais Sindicais. Reafirmamos nosso compromisso 
de investir na continuidade da unidade de ação 

As Centrais Sindicais conclamam as bases 
sindicais e os trabalhadores a intensificar e a 
empregar o máximo esforço para atuar junto às 
bases dos deputados e senadores, nos aeroportos, 
com material de propaganda, e marcar presença 
também nas mídias sociais, exercendo pressão 
contrária à reforma em debate no Congresso 
Nacional. 

Nosso estado de mobilização permanente, 
que deve ser debatido e confirmado em assembleia 
nos locais de trabalho, é a resposta para barrar a 
aprovação do projeto e também evitar que os pontos 
críticos sejam reintroduzidos no texto. 

Declaramos que, em 12 de julho, 
realizaremos um Dia Nacional de Mobilização, com 
atos, assembleias e manifestações em todas as 
cidades e em todos os locais de trabalho, bem como 
estaremos unidos e reforçando o grande ato que a 
UNE (União Nacional dos Estudantes) realizará nesta 
data em Brasília, durante seu Congresso Nacional. 

Em 28 de junho, as Centrais Sindicais farão 
um balanço dos trabalhos da semana, do 
andamento do processo legislativo na Comissão 
Especial e dos preparativos para a mobilização de 12 
de julho. 

Investir na mobilização que cresce com a 
nossa unidade é reunir forças para convencer e 
vencer esta luta. 
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Comissão encerra discussão 
do parecer da reforma  

 

A Comissão Especial da Reforma da 
Previdência (PEC 6/19) na Câmara dos Deputados 
encerrou na tarde desta quarta-feira (26) a fase de 
discussões do parecer do relator, deputado Samuel 
Moreira (PSDB-SP). O relator vai apresentar a 
complementação de seu voto, com algumas 
alterações ao seu texto original, nesta quinta (27), a 
partir das 9h. 

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), negocia com governadores a reinclusão 
de estados e municípios na PEC, ainda na comissão 
especial. Pela proposta enviada pelo governo 
federal, a PEC valeria automaticamente para 
servidores dos estados e dos municípios, sem 
necessidade de aprovação pelos legislativos locais, 
mas esse ponto foi retirado do relatório. 

“O voto complementar do deputado Samuel 
Moreira já está pronto, no entanto, há um esforço 
final por parte do presidente da Casa, deputado 
Rodrigo Maia, de inclusão [na reforma] de estados e 
municípios. Portanto, nós entendemos que a 
possibilidade de reinclusão de estados e municípios 
justifica que a gente adie a leitura da 
complementação de voto para amanhã (27). O 
prejuízo de um dia é muito menor do que o prejuízo 
de não dar uma solução definitiva para todos os 

entes federativos”, disse o presidente da comissão, 
deputado Marcelo Ramos (PL-AM). 

Segundo o presidente da comissão, após a 
leitura da complementação de voto, serão 
apreciados os requerimentos de adiamento da 
votação do parecer do relator no colegiado. 

De acordo com Marcelo Ramos, dos 154 
parlamentares inscritos para falar a favor ou contra 
o parecer, 127 participaram da discussão da matéria 
nos quatro dias de debates do relatório. 

Após a votação do relatório na comissão 
especial, o texto será apreciado no plenário da 
Câmara e precisará de uma aprovação de 3/5 dos 
deputados (308) em dois turnos. Caso aprovada, a 
proposta segue para análise dos senadores. 

 - Samuel Moreira fez diversas Alterações
mudanças em relação à proposta original enviada 
pela equipe econômica do governo no fim de 
fevereiro. Dentre elas, retirou o sistema de 
capitalização da reforma, que determinava que cada 
trabalhador contribua para a própria aposentadoria. 
É possível que o governo insista no quesito 
posteriormente, apresentando uma nova PEC. 

Moreira manteve a idade mínima de 62 anos 
para mulheres e de 65 anos para homens após o 
período de transição, mas alterou o tempo mínimo 
de contribuição para as mulheres, retornando para 
os 15 anos vigentes atualmente. O tempo mínimo de 
contribuição dos homens permanece conforme 
proposto pelo governo: 20 anos. 

As alterações reduziriam a economia com a 
reforma para R$ 913,4 bilhões até 2029. No entanto, 
o relator decidiu propor a transferência de 40% de 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 
para a Previdência Social e aumentar tributos sobre 
os bancos, o que reforçaria as receitas em R$ 217 
bilhões, resultando numa economia final de R$ 1,13 
trilhão, próximo do montante inicial de R$ 1,23 
trilhão estipulado pela área econômica do governo. 

Fonte: Agência Brasil 
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Salariômetro registra perda em 
 maio pela 1ª vez em 3 anos

 
Pela primeira vez em 3 anos, os reajustes 

salariais perderam da inflação registrada em maio 
deste ano, segundo o levantamento do 
Salariômetro, da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (Fipe). 

A inflação acumulada de maio ficou em 5,1% 
e o aumento mediano salarial foi de 5%. De acordo 
com a pesquisa, apenas 20,4% das negociações 
resultaram em aumentos reais. 

Para Hélio Zylberstajn, professor sênior da 
FEA/USP e coordenador do projeto Salariômetro da 
Fipe, como nos últimos três anos o país teve inflação 
relativamente baixa, entre 2% e 3%, mesmo com 
atividade econômica fraca era possível ter um 
pequeno ganho real. 

"Depois da greve dos caminhoneiros, em 
maio de 2018, o índice de junho e julho explodiu, o 
que reflete na inflação acumulada até agora. Com a 
economia fraca, as empresas não conseguem chegar 
a 5% de reajuste em média", explica Zylberstajn. 

A expectativa é que a retomada dos salários 
deve demorar. A projeçãodo INPC (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor) para junho de 4,8% não 
deixa muito espaço para a volta dos aumentos reais. 
O piso salarial mediano negociado em maio foi a 
R$1.232 (23% acima do salário mínimo). 

Salário médio - Outro ponto que chama a 
atenção na pesquisa do Salariômetro é a mudança 
estrutural da relação entre sindicatos e empresas. A 
tendência de queda no fechamento de convenções 
coletivas começou em 2013, 4 anos antes da 
reforma trabalhista. 

Mas, a partir de 2012, muitos sindicatos de 
trabalhadores passaram a explorar as vantagens da 
negociação de acordos coletivos. Desde então, têm 
alternado os dois formatos. 

 O Salariômetro calcula o salário médio de 
admissão em cada profissão, separando as 
categorias de acordo com a Classificação Brasileira 
de Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério do 
Trabalho. 

Fonte: Portal Vermelho 
  

Atraso no recolhimento do 
FGTS e INSS não 

caracteriza dano moral 
 

A questão está pacificada no TST. A Primeira 
Turma do TST excluiu da condenação imposta à 
Trade Polymers do Brasil Indústria e Comércio Ltda., 
de Barueri (SP), o pagamento de indenização por 
danos morais em razão do atraso no recolhimento 
do FGTS e da contribuição previdenciária de um 
empregado. Segundo o colegiado, a conduta não é 
suficiente para concessão do pedido de indenização. 

- O juízo da 2ª Vara do Trabalho Foro íntimo 
de Barueri havia julgado improcedente o pedido de 
indenização, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 
2ª Região (SP) condenou a empresa ao pagamento 
de R$ 3 mil ao empregado. Para o TRT, a conduta do 
empregador de atrasar o recolhimento do FGTS e do 
INSS teria afetado o foro íntimo do empregado e 
causado prejuízos a ele. 

 - O relator do recurso de Demonstração
revista da empresa, ministro Dezena da Silva, 
observou que a questão está pacificada no TST no 
sentido de que, diferentemente do atraso reiterado 
de salários, a simples constatação do não 
recolhimento dessas parcelas não é suficiente para 
justificar a condenação ao pagamento da 
indenização. É preciso, segundo ele, a demonstração 
de prejuízo de ordem moral. A decisão foi unânime. 
 

Fonte: TST 
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Governo interfere nas 
negociações coletivas e 

  abandona proteção social
 

O Brasil entrou no ranking dos 10 piores 
países do mundo para os trabalhadores, segundo 
análise divulgada na 108ª Conferência Internacional 
do Trabalho, realizada em Genebra, na Suíça, nas 
duas últimas semanas. De acordo com o Índice 
Global de Direitos da Confederação Sindical 
Internacional (CSI), a “reforma” trabalhista (Lei 
13.467, de 2017) promovida durante o governo 
Michel Temer introduziu no país uma ordenação 
legal que incentiva regressão nas condições de 
trabalho, em negociações, direitos e salários. 

Demissões foram facilitadas e muitos direitos 
flexibilizados. O empregador pode cada vez mais 
negociar sem que o trabalhador tenha o 
acompanhamento dos sindicatos, que muitas vezes 
são afastados das negociações. Além disso, são 
crescentes as denúncias de práticas antissindicais, 
após a edição da MP 873 pelo governo Jair 
Bolsonaro, que se transformou em objeto de uma 
batalha judicial. 

“Eles alteraram o que desde o início da CLT 
são orientações legais para regular o financiamento 
dos sindicatos. O governo interfere nas negociações 
coletivas. Há denúncias de assassinatos de dirigentes 
ou demissões de dirigentes, afastando-os de sua 
responsabilidade sindical”, diz o diretor técnico do 
Dieese, Clemente Ganz Lúcio.  

O Brasil integra o ranking dos 10 piores em 
práticas trabalhistas junto com Bangladesh, Argélia, 
Colômbia, Guatemala, Cazaquistão, Filipinas, Arábia 
Saudita, Turquia e Zimbábue. Clemente comentou 
reunião entre sindicalistas e lideranças dos partidos 
de oposição sobre a reforma da Previdência, que 
está sendo discutida em 

comissão especial na Câmara dos Deputados. O 
movimento sindical manifestou preocupação com 
vários aspectos do relatório do deputado Samuel 
Moreira (PSDB-SP), como idade mínima, tempo de 
contribuição, forma de cálculo, pensões, 
aposentadorias especiais e professores, entre 
outros. 

Segundo o diretor do Dieese, há 
“convergência” com os partidos de centro-esquerda, 
mas ele destacou ainda reunião com partidos de 
centro, como PP e PTB. Nesta terça-feira (26), o 
presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), sinalizou que a votação do relatório de 
Samuel Moreira na comissão especial pode ser 
adiada, se for possível chegar-se a um acordo com 
os governadores sobre a reforma. 

 

Fonte: Rede Brasil Atual 
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